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TERMO DE REFERÊNCIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOBERNADOR MANGABEIRA
(Processo Administrativo n° 00015/2024)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de materiais de limpeza e consumo para atender as Unidades de Saúde do Município, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS
	UND
	QTD
	MARCA
	VL. UNIT
	VL. TOTAL

	01
	ÁGUA SANITÁRIA, USO DOMÉSTICO, A BASE DE HIPOCLORITO DE SÓDIO, COM TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0 A 2,5 % P/P. EMBALAGEM EM CAIXA COM 12 UNIDADES DE 01 LITRO.
	10
	CAIXAS
	 
	 
	 

	02
	ÁLCOOL LÍQUIDO, 70, CAIXA COM 12 UNIDADES.
	10
	CAIXAS
	 
	 
	 

	03
	ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE, CAIXA COM 60 UNIDADES.
	02
	CAIXAS
	 
	 
	 

	04
	FLANELA MULTIUSO 100 %ALGODÃO DIMENSÕES MÍNIMAS 39,0 X 59,0 CM.
	30
	UNID
	 
	 
	 

	05
	DETERGENTE LÍQUIDO, BIODEGRADÁVEL, COM EXCELENTE AÇÃO DESENGORDURANTE, NEUTRO, EMBALAGEM PLÁSTICA DE  500 ML  COM BICO  REGULADOR  PARA  USO  ECONÔMICO, CONTENDO:   IDENTIFICAÇÃO,   MARCA   DO FABRICANTE,  DATA  DE  FABRICAÇÃO,  LOTE, PRAZO  DE  VALIDADE  E  PESO  LIQUIDO.CX C/ 24 UNIDADES.
	050
	CAIXAS
	 
	 
	 

	06
	LUVA DE BORRACHA, TAMANHO M.
	50
	PARES
	 
	 
	 

	07
	LUVA DE BORRACHA, TAMANHO G.
	20
	PARES
	 
	 
	 

	08
	PANO DE CHÃO ALVEJADO.
	50
	UNID
	 
	 
	 

	09
	PAPEL TOALHA, FARDO COM 6 PACOTES.
	15
	FARDOS
	 
	 
	 

	10
	PAPEL HIGIÊNICO, FARDO COM 16 PACOTES, COM 04 ROLOS.
	20
	FARDOS
	 
	 
	 

	11
	SABONETE LÍQUIDO CAIXA COM 12 UNIDADES DE 01 LITRO.
	05
	CAIXAS
	 
	 
	 

	12
	SABÃO EM PÓ FARDO COM 25 PACOTES DE 500 GRAMAS.
	04
	FARDOS
	 
	 
	 

	13
	SABÃO EM BARRA PACOTE COM 05 UNIDADES.
	05
	PCTS
	 
	 
	 

	14
	SACO PARA LIXO COMUM 100 LITROS, FARDO COM 20 PACOTES, COM 100 UNIDADES.
	02
	FARDOS
	 
	 
	 

	15
	RODO BASE EM MATERIAL PLÁSTICO 40 CM, COM DUAS BORRACHAS, COM CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO, RESISTENTE, MEDINDO 120 CM
	10
	UNID
	 
	 
	 

	16
	VASSOURINHA PARA VASO SANITÁRIO, COM SUPORTE.
	15
	UNID
	
	
	

	VALOR TOTAL
	
	



1.2.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 030, de 22 de março de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração até 30 de junho de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.663,77 (oito mil, seiscentos e sessenta e três reais e setenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.4.1. 

4.3. Os demais requisitos da Contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia do recebimento da Autorização de fornecimento, em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Rua Jonival Lucas, nº 491, Torto I, Governador Mangabeira - Bahia, de segunda a sexta-feira, das 8 às 14h. 

5.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

[bookmark: art115§1][bookmark: art115§5][bookmark: art116]6.2. A fiscalização da contratação será executada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

[bookmark: art120]6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

[bookmark: art121]6.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

[bookmark: art121§1]6.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
[bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de habilitação da empresa.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 0501 – Secretaria Municipal de Saúde
PROJETO/ATIVIDADE: 2.020 – Gestão Das Ações Do Fundo Municipal De Saúde.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.021 – Gestão das Ações da Atenção Primária.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 – Gestão das Ações da Atenção Especializada.   
ELEMENTO DE DESPESA: 339030.00 – Material de consumo
FONTE DE RECURSO: 5001002 / 600.

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
1. Entregar o material conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários, ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
1. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 
1. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
1. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
1. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
1. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
1. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) efetuar os pagamentos devidos à contratada;
b) receber os itens solicitado no objeto do contrato, nos termos, prazo, condições e especificação estabelecidas neste instrumento; 
c) designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato. 
d) rejeitar no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, o fornecimento dos produtos que estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou inadequados; 
e) aplicar a contratada as penalidades depois de constatada as irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa;
f) fornecer a contratada todas as informações, esclarecimento, documentos e demais condições necessárias à execução do contrato;
g) notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidade constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

10. DO REAJUSTE 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a apresentação da proposta. 

11. DAS SANÇÕES 
11.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla defesa.

11.2. O Município de Governador Mangabeira reserva-se ao direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 030/2023. 

Governador Mangabeira - Bahia, 30 de janeiro de 2024


__________________________________
Secretaria Municipal de Saúde
Rua José Martins n° 201, Bairro Centro, CEP. 44.350-000, Governador Mangabeira – Bahia
E-mail:licitacaomangabeira@gmail.com – CNPJ: 13.828.496/0001-38
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